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Prefeitura Municipal de Barra do Garças

MENSAGEM NS DE DE e 2021.
/

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores, URGENTE

A mensagem em apreço encaminha para a elevada apreciação dos Senhores, o Projeto

de Lei incluso, que visa firmar Termo de Cooperação Técnica com repasse financeiro no valor de RS

6.000,00 {seis mil reais) mensais, a DELEGACIA REGIONAL DE BARRA DO GARÇAS - POLÍCIA

JUDICIÁRIA CIVIL

Tal medida tem por objetivo colaborar com a continuidade aos serviços de segurança no

âmbito de atuação no Município, auxiliando nas necessidades emergenciaís da Delegacia Regional

com reparos, manutenções e despesas extraordinárias, que nos anos anteriores representaram a

aquisição de peças e equipamentos para reparos em computadores e Impressoras, papel A4,

material de limpeza, cartuchos de impressoras, pequenos reparos em viaturas, aquisição de

equipamentos para o Núcleo de Inteligência e realização de pequenos reparos nos prédios das

unidades da Polícia Civil, dentre outros.

Dessa forma, considerando que a instituição tem as suas ações voltadas

primordialmente para a prevenção, a manutenção e restauração da segurança e da ordem pública

em nosso município, garantindo aos cidadãos a sua incolumidade física e moral, reflexo de uma

convivência pacifica e harmoniosa entre os indivíduos, faz-se necessário a realização das referidas

melhorias constantes, garantindo assim aos policiais um ambiente estruturado e adequado.

Razão pela qual esperamos a aprovação do referido Projeto, renovo a esta Presidência e

aos demais Senhores Vereadores, os nossos protestos de consideração e apreço.

Atenciosamente,

Barra do Garças/MT., 0<^ de de 2021.

,  ADILSON GONÇALVES DE MACEDO

ADrovaóo por Unanimidaoe prefeito Municipal
'jLÍ'^ I.
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URGENTE
ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

PROJETO DE LEI 00^ DE OG DE DE 2021.
PROTOCOLO

CAWjRA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS-MT "Dispõe sobre autorização para firmar Termo de
/ *- I Cooperação Técnica com repasse de recursos

V^' g j; i. ^ C ^ financeiros à instituição que menciona."
FUNCIONÁRiO

0 Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, ADILSON GONÇALVES
DE MACEDO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 12 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a firmar Termo de Cooperação Técnica

com repasse financeiro no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais} mensais, a DELEGACIA REGIONAL DE
BARRA DO GARÇAS - POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL, neste ato representado pelo DELEGADO REGIONAL
DE POLÍCIA, WILYNEY SANTANA BORGES.

Art. 2® - Os recursos repassados têm por objetivo dar continuidade aos serviços de

segurança no âmbito de atuação no Município, auxiliando nas necessidades emergenciais da
Delegacia Regional com a aquisição de peças e equipamentos para reparos em computadores e
impressoras, papel A4, material de limpeza, cartuchos de impressoras, pequenos reparos em

viaturas, aquisição de equipamentos para o Núcleo de Inteligência e realização de pequenos reparos

nos prédios das unidades da Polícia Civil.

Art. 32 - Compete à DELEGACIA DE POLÍCIA REGIONAL DE BARRA DO GARÇAS -
POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL;

1 - Aplicar os valores para o fim específico que destina a presente Lei, sob pena de
restituí-lo ao Município, devidamente atualizado monetariamente, desde a data do recebimento,
acrescido de Juros legais, na forma da legislação aplicável.

II - Prestar contas dos recursos financeiros provenientes desta Lei, nos termos do

Decreto ns 3348 de 20 de junho de 2011.

III _ Restituir ao Município o valor repassado, atualizado monetariamente, desde a data

do recebimento, acrescido de Juros le^is, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a

Fazenda Municipal, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto da avença;

b) quando não for apresentada no prazo ou justificada a não apresentação, da
prestação de contas;

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no Art. 29,

t.,
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

IV - Manter arquivada a documentação comprobatória das despesas realizadas,
devidamente identificadas com o número desta Lei autorizativa, ficando à disposição dos órgãos de
controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

V - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações tributárias e acessórias, junto
aos órgãos competentes.

Art. 49 - Compete à PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS:

I - Analisar a prestação de contas, que após aprovação, deverá ser mantida nos arquivos

da entidade, ficando à disposição do controle Interno do Município e externo do Tribunal de Cantas
do Estado.

II - Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos, verificando se os mesmos estão
sendo aplicados na forma estabelecida no Art.29.

III - Encaminhar, após análise, a prestação de contas final ao Tribunal de Contas do
Estado.

Art. 59 - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da dotação orçamentária

prevista no orçamento para o exercício de 2021.

Art. 69 O Termo de Cooperação poderá ser prorrogado por interesses das partes.

Art. 79 O Termo de Cooperação poderá ser rescindido ou suspenso unilateralmente pelo

Município caso forem descumpridas as suas cláusulas ou por conveniência e interesse público.

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 99 - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças/MT., O Q de de 2021.

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO

^Prefeito Municipal
Aprovado por Unanimidade
de vereadores presentesem Sessão Extraordinária do
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ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA
POlICIA JUDICIÁRIA CIVIL

DELEGACIA REGIONAL DE BARRA DO GARÇAS

Ofício n" 7/2021/DR - B.G.

Excelentíssimo Senhor

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Barra do Garças/MT

Assunto:

TÉCNICA

r

Exmo. Senhor Prefeito, ^

A par de cumprimentá-lo, venho a Vossa Excelência solicitar a fiENONg^O^l^í^
com REAJUSTAMENTO DE VALORES do Termo de Coopera^^fTecr^ Fii
002/2013, firmado entre a Prefeitura Municipal e a Policia Judici/lfe
visando a manutenção financeira de despesas desta Regional de Pollcia|,|é]^ v|jtâ a
Estado nessa contraprestação. '«yj ç-

Barra do Garças/MT, 4 deiafíeiftS de 2021.

Vf/ y
/f f//

/içí,,/ . i' k'
STÁM^^O dÍAeRm6 DE èoOPE^A^

U  1

i
.1 \

 RENOVAÇÃO/PRORROGAÇÂO/REAJUSTÁW^O DE èoOPE^A^
AN»002/2013. / ̂ ,] r L \ ^/ \p ] r

A"
^  /

,-í' ' '
.V" i
y  \

/.^O/Pl^ljRRgGAÇÃp,
Técri\(C^ Fin^cjímá^n®

^r/*áic

ãusenci^

IM
Há anos socorremos ao Poder Municipal para amparar-nos com o custeio de ma*^ j
fundamentais para o desenvolvimento da atividade policial, como aqu.s.çao de material de |
escritório (faltosos na aquisição pela Diretoria de Execução Estratégica) e a manutenção de .
nossos prédios e equipamentos, como a manutenção/conserto de maqumas e ser iç =
informáticos; o reparo em viaturas próprias; reparos em redes elétricas e hidráulicas em nossos ^ |
prédios, reformados também através de parcerias interinstitucionais. 2

O acordo de cooperação é um instiomento que estabelece um vinculo cooperatívo ou de pameria, | |
de modo a realizar üm propósito comum, voltado ao Interesse público. Nesse diapasao. tenho em ^ ̂
linha de estima que o Termo de Cooperação desde sua firmação, foi-nos, e continua sendo, a >
parceria mais valiosa pela côntinüaçãd ou prosseguimento do sen/iço que a Policia Judiciaria Civ |
oferece â população barra-garcense. ? I

Sem essa ajuda financeira estariamçg^Ubmetidoa adversas dificuldades administrativas que 11
certamente incutiriam na paralisação de alguns serviços essenciais, tais como itppossibilidade de ||
registro de boletins de occrrênclas'(cdyh B ausência doçervi^ de manutenção-em computadores e 11
rede de Internet): ausência de algumas de nossas "viaturas em seivjçosJáe Investigação (as | 5
viaturas próprias ou cauteíadas não são estendidas pelo convênio com oficinas pagas pelo Estado. 11

MANÓ^ CAMERINO DE CARVALHO. 701. BAiRRO,J>^IM MARIA L^ (PERMAT) - Baia 00 Gat^T - 78600^)00
Talefonsis); (66)3401-25Z5 E^nailfà): rt)garc3S@p|c.mL9ov.bf
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ICam.Mun. B. Garças

ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBUCA
POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL

DELEGACIA REGIONAL DE BARRA DO GARÇAS

«oando seus reparados realizados de fcrroa partoular, LTs
r~ oue necess^m do dlspenco .nanoeiro pare j

caminhar de forma autônoma e eficaz. ^ |

Ainda, puando observamos a b.ica Í
.em realizado um trabalho de desve^amento de crimes a f

- ̂-r <,ue ..Cdmlnosos nao se criam- e sho ide„.i«cados e J
colocados à disposição da Justiça celeremente. |

c^rrr.— 1Grosso, com os menores indicativos em anos. os crimes em quase 100% dos S

razão de sua motivação nao previsível, um trabalho orientado e de |
casos! Sim, nossas Delegacias, através e^n^ |

daju.ça,d™^^^— I
— -s .0.000 des.e |
crime em comparação com o ano de 2019 no Estado de Mato Grosso. ^

Ouanto aos cdmes de tudo e roubo, anuahrtente ^ Í—:ri==r=rsr::^eosahosahterio^

:::^r:::"S:ia i t
coleta de depoimentos, representações judiciais e diligências afins). 11

paço tais registros para vislumbrar o amparo gue o ^ "3-^: Í Í
:ria::^ =oiapsc nas n-- 11

reparos, manutenções e verbas para despesas extraordinárias. j ̂

Pm outro diapasão, desde gue .irmanrcs ^ f Í

«CAUEBISO CE CXSV.rHO,,.,-...aso r»™
Tetefonefs); (66^401-2525 E-<n3Íl[8): fBgarcasigrtC.Til.SHW.br





ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

polícia judiciária civil
DELEGACIA REGIONAL DE BARRA DO GARÇAS

Canv Mun

neau U.a. a sa.er:

Especializada de Defesa da Mulher, De eg ^ (dentro da disponibilidade

mensais.

... san.o, .a.an.e a co„ao . -
„snsa, aprovada ao ar^ face da Lei n= 3.451,2013 (prece,tuarrdo sua

:=..re os

™ E^IpONSA^II-IDADE de T^OS, é exercida para a preservação da ordem pOblica e
da incolumidade das pessoas e do patrimônio".

Umtedo ao exposto, reitero votos de elevada estima e consideração.

0^

£

?s

s

WILYNEY SANTANA BORGES
Oelegado(a) de Polícia
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9.

Dispõe sobre autorização para firmar
Termo de Cooperação Técnica com repasse

de reojreos financeiros à instituição que
menciona."

O Prefeito Municipal de Bart-a do .Garças, Estado de Mato Grosso, ROBERTO

ÂNGELO DE FARIAS, faz saber que a Cãmfr^Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

pÉlí^CjA bí DP; BARÇAS - POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL,
Í;í:íitefedaí.i^» 763, Vila Maria Lúcia, neste ato representado

■ pelo DELEGADO RÉGIÒNAL DE POLÍCIA, Adilson Gonçalves de Macedo.

Art. 2S - Os recursos repassados têm por objetivo dar continuidade aos serviços
de segurança no âmbito de atuação no Município, auxiliando nas necessidades emergenciais
da Delegacia Regional com a aquisição de peças e equipamentos para reparos em
computadores e impressoras, papel A4, material de limpeza, cartuchos de impressoras,
pequenos reparos em viaturas, aquisição de equipamentos para o Núcleo de Inteligência e
realização de pequenos reparos nos prédios das unidades da Polícia Civil.

Art. 32 - Compete à DELEGACIA DE POUCIA REGIONAL DE BARRA DO GARÇAS -
POLÍCIA JUDICIÁRIA CIViU

I - Aplicar os valores para o fim específico que destina a presente Lei, sob pena
de restitui-lo ao Município, devidamente atualizado monetariamente, desde a data do
recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável.

II _ Prestar contas dos recursos financeiros provenientes desta Lei, nos termos do
Decreto n^ 3348 de 20 de junho de 2011.

III _ Restituir ao Município o valor repassado, atualizado monetariamente, desde
a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos
débitos para com a Fazenda Municipal, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto da avença;

b) quando não for apresentada no prazo ou justificada a não apresentação, da
prestação de contas;
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ESTADO DE MATO GROSSO

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no
Ar\. a®.

ÍV - Manter arquivada a documentaçSo comprobatória das despesas realizadas,
devidamente Identificadas com o número desta Lei autorizativa, ficando à disposição dos
órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

V - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações tributárias e acessórias,
junto aos órgãos competentes.

Art. 43 . Compete à PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS;

I - Analisar a prestação de contas, que após aprovação, deverá ser mantida nos
arquivos da entidade, ficando à disposição do controle interno do Município e externo do
Tribunal de Contas do Estado.

II - Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos, verificando se os mesmos
estão sendo aplica.dos na forma estabelecida ho Art.26.

m - Encaminhar, após análise; a prestação de contas final ao Tribunal de Contas
do Estado.

Art. 52 - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da dotação
orçamentária prevista no orçamento para o exercício de 2020.

Art. 62 O Termo de Cooperação poderá ser prorrogado por interesses das partes.

Art. 72 O Termo de Cooperação poderá ser rescindido ou suspenso

unilateralmente pelo Município caso forem descumpridas as suas cláusulas ou por
conveniência e interesse público.

Art. 82 Esta lei entra em vigor em is de janeiro de 2020.

Art. 92 - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças/MT., de de 2019.

ROBERtaÂNpELO DE FARIAS
Prefeito Municipal
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças

Cam. Mun. B:.6arças

Cãmãrãl
I «w"PreKiit9

lURUA nu (.;akcas Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva barradosdr<avml.li!g.br
ARQUIVO

CERTIDÃO

Certifico que após pesquisa nos índices de Projetos, de Leis Complementares e Leis

Ordinárias não foram encontradas correspondências sobre o tema do Projeto de Lei

n®004/2021 de autoria do Poder Executivo (Dispõe sobre autorização para firmar Termo de

Cooperação Técnica com repasse de recursos financeiros a instituição que menciona).

Barra do Garças-MT, 11 de janeiro de 2021

fiosivano^sfl Comeslu/iior
Auxiliar Administrativo

MatrlcBlsa31*PorttS/20t8

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 647 6811
barradogarcas.mt.1eg.br - fb.com/camaramunicipaibarradogarcas

Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças-MT, CEP: 78600-000
camarabg@gmail.com / imprensa@barradogarcas.mUeg.br I ouvidoria®barradogarcas.mt.íeg.br



Estado de Mato Grosso

r  Câmara Municipal de Barra do Garças-  ̂

ASSESSORIA JURÍDICA

M""i. ii>ni - Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva
BAKUA n() (;aíu.:a.s

Parecer n": 005/2021

Projeto de Lei n" 004/2021, de 06 de janeiro de 2021, de autoria do Poder
Executivo Municipal, que: "Dispõe sobre autorização para firmar Termo de Cooperação
Técnica com repasse de recursos financeiros à instituição que menciona."

I-RELATÓRIO

01. Trata-se de Projeto de Lei n" 004/2021, de 06 de janeiro de 2021, de autoria do
Poder Executivo Municipal, que: "Dispõe sobre autorização para firmar Termo de
Cooperação Técnica com repasse de recursos financeiros à instituição que menciona.
02. Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando que:

"Tal medida tem por objetivo colaborar com a continuidade aos
serviços de segurança no âmbito de atuação no Município, auxiliando
nas necessidades emergenciais da Delegacia Regional com reparos,
manutenções e despesas extraordinárias, que nos anos anteriores g
representaram a aquisição de peças e equipamentos para reparos em
computadores e impressoras, papel A4, material de limpeza, cartuchos g
de impressoras, pequenos reparos em viaturas, aquisição de
equipamentos para o Núcleo de Inteligência e realização de pequenos g
reparos nos prédios das unidades da Policia Civil, dentre outros. Dessa
forma, considerando que a instituição tem as suas ações voltadas ^
primordialmente para a prevenção, a manutenção e restauração da |
segurança e da ordem pública em nosso município, garantindo aos ò
cidadãos a sua incolumidade física e moral, refiexo de uma convivência |
pacífica e harmoniosa entre os indivíduos, faz-se necessário a ^
realização das referidas melhorias constantes, garantindo assim aos |
policiais um ambiente estruturado e adequado." |

^  03. Já o projeto autoriza o prefeito a repassar recursos financeiros no valor de R$ ;j
6 000,00 (seis mil reais) mensais para entidade que menciona. Traça ainda as competências da |
Prefeitura e da Entidade, arts. 3' e 4°. Estabelecendo por fim as dotações orçamentárias das |
quais correrão as despesas decorrentes desta lei. á |

04. É o relatório. % 1
o

n-PARECER

05. A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necessariamente passar
por três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria e de
competência do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou
pelo poder legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a forma
em que deve ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim
devemos observar a legalidade do projeto, ou seja, se esse, caso aprovado, estaria apto a
produzir efeitos no mundo jurídico, respeitando os requisitos supra e não desrespeitando
^  (66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811

barradogarcas.int.leg.br - Ib.cora/camarabarradogarcas
Rua Mato Grosso, N» 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 7^00-000

ramara.ffiharraflo.^arcas.nitleg.br / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidona@barradogarcas.mUcg.br^ ̂
CPD-00093

Srste documento foi assinado digitalmente por Heras Pena. RQ'iR-7'>88-EAD4
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaluras.com.br;443 c utilize o cooigo 7F13-B956 7„8Í5 bAü
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Estado de Mato Grosso

/c An,nr» Câmara Municipal de Barra do Garças
iaataS» Palácio Vereador Pr. Dercy Comes da
nenhuma norma a ele hierarquicamente superior, dadas essas explicações passamos a análise
dos requisitos mencionados:

06. - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar
sobre a matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar
sobre assunto de seu peculiar interesse:

Constituição Federal

*'Art. 30. Compete aos Municípios:

I - Legisiar sobre assuntos de interesse iocal;"

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças

'^Artigo 10 - Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione
ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-

^  lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:
I-Legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse;

II- Suplementar a legislação federal e estadual, no que lhe couber;"
07 Por outro lado, nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município, a
iniciativa das leis complementares e ordinárias também cabe ao Prefeito. Assim, não há invasão
da esfera de competência:

"Artigo 46 -A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos,
observado o disposto nesta leL"

08. Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide.
09 . Da Forma: A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do
artigo 48 da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de lei
complementar.

10. - Da Legalidade: Em análise ao projeto apresentado percebe-se claramente a
legalidade de autorizar o Poder Executivo de firmar o convênio para repassar o recurso, eis que
o beneficiário é uma instituição, ou seja, entidade sem finalidade lucrativa, com finalidade de
prestar garantir a ordem e a segurança pública. Assim, tal repasse (doação) não é proibido,
encontrando respaldo na Lei 8.666/93, em especial no artigo 17.
11 A legislação brasileira estabelece proibições de doações que não atendam o ^
interesse público, o que não é o caso em apreço, pois que o mesmo será utilizado para suprir 11
necessidade segurança e pacificação social.
12. Nesse aspecto, havendo fiscalização e aprovação pelo Conselho Municipal de
Segurança Pública, s.m.j., não vislumbro óbice a aprovação do projeto.
13 A lei orgânica municipal trata da realização de convênios para realização de
interesse comum (arts. 110 e 126) trazendo como condição essencial a autorização legislativa
(art. 126, Parágrafo Único), condição que será cumprida com aprovação do presente projeto:

"Artigo 33 - Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar
sobre todasasmatérías^de^com£etência^o^funic
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'  ~) ^ '
XIV - autorizar convênios com entidades públicas ou particulares e
consórcios com outros Municípios;"

"Artigo 110- O Município poderá realizar obras, serviços e atividades de
interesse comum, mediante convênio com entidades públicas ou particulares,
bem como, através de consórcios intermunicipaís, com o Estado ou a União,
utilizando-se dos meios e instrumentos adequados à sua execução. "

"Artigo 126-0 Município poderá realizar obras e serviços de interesse
comum, mediante convênio com o Estado, a União ou entidades particulares,
bem assim, através de consorcio, com outros Municípios.

Parágrafo Único -A constituição de consórcios municipais dependerá
de autorização legislativa."

14 A mais eminente doutrina aqui personificada pelas palavras de Meireles é
unanime em permitir tanto a realização de convênios devendo esses fazerem-se acompanhar de
autorização legislativa;

"A realização de obras, serviços e atividades de interesse do Município que g
se estendam além de seu território ou dependam da colaboração de outras
entidades ou órgãos não subordinados à Prefeitura local exige acordos «
especiais que tomam a denominação de convênios ou consórcios. 

ûr;

Convênio é todo pacto firmado pelo Município com entidades estatais. g
autárquicas, paraestatais ou particulares (associações, sociedades, empresa £
etc.) para que essas pessoas jurídicas assumam e realizem determinados
serviços, atividades ou obras de interesse público local e, igualmente, de
interesse comum dos partícipes, mediante remuneração da Municipalidade o
ou gratuitamente. Pode também o Município, por meio de convênio com |
outras entidades, realizar serviços e obras locais de interesse público mas da -
competência dessas entidades. «

Convênios são acordos, mas não são contratos; sao formas de cooperação ^
associativa, sem vínculação contratual dos partícipes. Também não se erigem |
em pessoas Jurídicas, pelo quê exigem alguém ou alguma entidade que «
assuma os encargos necessários à consecução de seus fins. |

Consórcios públicos são pessoas de direito público, quando associações
públicas, ou de direito privado, decorrenntes de contratos firmados entre
entes federados, após autorização legislativa de cada um, para a gestão
associada de serviços, atividades ou obras de interesse público e de objetivos ^
de interesse comum dos consorciados, através de delegação, e sem fins x
econômicos. Trata-se de gestão associada de serviços, atividades ou obras de g
interesse público e de objetivos de interesse comum dos consorciados, através |
de delegação, e sem fins econômicos. Trata-se de gestão associada ou de |
cooperação associativa de entes federativos para a reunião de recursos g
financeiros, técnicos e administrativos — que cada um deles, isoladamente, ^
não teria - para executar o empreendimento desejado e de utilidade geral |
para todos. A Lei 11.107, de 6.4.2005, dispôs sobre normas gerais para a |
constituição desses consórcios. £
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Os consórcios públicos distinguem-se dos convênios por decorrerem de
contratos entre entes federados e se constituírem em pessoas jurídicas.
Para os convênios e consórcios públicos há necessidade de autorização
legislativa das respectivas Câmaras de Vereadores para que os prefeitos
possam subscrever o pacto e assumir validamente os encargos que tocarem a
cada Município. Atendidas, quanto aos consórcios públicos, as normas gerais
da Lei 11.107/2005, a lei autorizadora deve ser discutida e votada segundo
as exigências especiais que a legislação local impuser para sua elaboração.
Se nada constar da lei orgânica, a tramitação da autorização da Câmara será
a comum das demais leis, devendo apenas esclarecer as condições emm que
o convênio ou consórcio podem ser efetivados pelo Executivo local.
(MEIRELLES, 2013, 716^).

15. Por outro lado, não há que se falar da incidência do disposto no art. 10, da Lei
de Improbidade Administrativa (Lei 8429/92), abaixo transcrito.

"III - Doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente
despersonalizado, ainda que de fins educativos ou assistências, bens,
rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades
mencionadas no art. I' desta lei, sem observância das formalidades 3
legais e regulamentares aplicáveis à espécie;" 

ĈO

16. Em análise ao dispositivo, configura ato de improbidade administrativa a ^
doação de verbas sem observância das formalidades legais e regulamentares. No caso em g
apreço, as formalidades estão sendo observadas, pois não fere os princípios constitucionais, Á
demonstra o interesse público, pede autorização legislativa, entre outros, além de indicar que fc
as despesas decorrentes do projeto de lei correrão por conta de dotação orçamentária citadas. ^
Por outro lado o projeto encontra-se em consonância com a legislação. Federal, Estadual e 8
Municipal, assim não vislumbramos ilegalidade. Logo, a matéria pode ser tratada por Lei |
Ordinária, motivo pelo qual não vislumbramos óbice à sua regular tramitação. |

ni- CONCLUSÃO I
18. Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da ótica e
legal, observados os apontamentos feitos acima, não vislumbramos impedimento à tramitação ^
do Projeto de Lei, cabendo aos vereadores análise de mérito. |
19. É o parecer, sob censura. to

t/>

Barra do Garças, 11 de Janeiro de 2021.
Ãi Assinado'cpm:.Orti^

Dlgltalvia
' oab.portaId(pssináMnis.Mni.br
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Advogado
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO

PARECER

Projeto de Lei n° 004/2021 dc
autoria do PODER EXECUTIVO
MinvnciPAL.

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO .JUSTIÇA E
REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve exarar PARECER
FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

■  Sala das Comissões da Câmara Municipal, em
deíi^ YX£-VrA?___de 2021.

AIRO GEHJSt J.
Presidem

ABRIELPERE

Relato

.MURIL

APROVADO

EM SESSÃO / /

Portaria 13/1&9®
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Mun. 6. Garças

Fis

•ss.

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

PARECER

Projeto de Lei n° 004/2021 dc
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL,

A COMISSAO de economia E finanças, analisando a
PROJETO DE LEI, em epígrafe, resolve exarar PARECER FAVORÁVEL, por entender
ser a aludida matéria, legal e constitucional.

■  Sala das

) \ de 'Ãgxaqji-vjvo de 2021.
Comissões da Câmara Municipal, em

Presidente

Ver. PAULO BÊNTO^ MORAIS

)EIL'TONTANNER ARAÚJO
lelator

Ver. GE SR.NETO A-

APROVADO

EM SESS,

Í!
/Cd /

>0

Cilina Be.Mno de bousa
Auxiliar Administralivc
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Cam. Mun. B. Garças

Rs

Ass

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA DA MULHER

PARECER

Projeto de Lei n" 004/2021 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAl,.

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO .CULTURA, SAÚDE, ASSITÊNCIA SOCIAL
E DEFESA DA MULHER, analisando O PROJETO DE LEI, cm epígrafe, rcsolvc exarai
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

Sala das Comissões da Câmara Municipais em J_L de o—de 2021.

Ver. FtOftlZÀN LUIZ ESTEVES ■ /
Presidente

Vef".JOSE ALVES VILAR

Relator

-f-

Ver. VALDEI LEITE GUIMARÃES
Vogai

APROVADO
EM SESSÃO H/ol /5o>/

BaloiirJ lirsÇ
Auxiliar Adnúnisuativo
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VOTACAO
.t;

l] VEREADORES ' PARTIDO SIM NÃO\ ABSTEfilÇÃO

CARPEGIANE GONZAGA DA SILVA LIONES PSB

FLORIZAN LUIZ ESTEVES PRÓS

GABRIEL PEREIRA LOPES - Vice - Presidente PSDB

GERALMINO ALVES R. NETO PSB

HADEILTON TANNER ARAÚJO PSD

JAIME RODRIGUES NETO MDB
v

JAIRO GEHM - r Secretário PRTB

JAIRO MARQUES FERREIRA - 2° Secretário REri)HI.!CANO

.lOSÉ MARIA ALVES VÍLAR DEM

MURILO VALOES METELLO REPIIÜLICANO

PAULO BENTO DE MORAIS PL

V \

PEDRO FERREIRA DA SILVA FILHO - Presidente PSD
N

A,
RONAIR DE JESUS NUNES PSDB

VALDEI LEITE GUIMARÃES MDB
X

WANDERLI VILELA DOS SANTOS PSB bC

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO

Aprovado por Unanimidade
de vereadores presentes

' bxiraoraifianaJrem sess^'
nifl I

-
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